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Resumo

Este trabalho objetiva refletir sobre as condições de acessibilidade necessárias para a inclusão
de pessoas com deficiência visual na comunicação interna de organizações, pela ótica das
Relações Públicas. Considera-se que a área deve atuar na promoção dos interesses-outros,
além do organizacional, especialmente pelo seu papel fundamental de conscientização ativista
organizacional. O trabalho possui um caráter ensaístico, sustentado por pesquisa bibliográfica,
mais especificamente a técnica de revisão narrativa de literatura, com uma abordagem
qualitativa. A reflexão possibilita compreender quais são as possibilidades de utilização de
recursos de acessibilidade na comunicação interna, além de destacar a agregação de tais
práticas nas rotinas de trabalho de Relações Públicas como uma forma estratégica de
comunicação no cenário da sociedade imagética/visual.
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Introdução

A inclusão de pessoas com deficiência nos mais diversos âmbitos da sociedade é

temática ímpar nas discussões na contemporaneidade, uma vez que, nas últimas décadas,

demandas sociais em busca de um respeito à diversidade corporal, psíquica e social

impactaram normativas, padrões de comportamento e de sociabilidade. No que tange ao

mercado de trabalho, por exemplo, a Lei n° 8.213, de 1991, também conhecida como “Lei de

Cotas”, estabelece que as empresas com mais de 100 funcionários devem preencher de 2% a

5% dos cargos com colaboradores reabilitados ou pessoas com deficiência (Brasil, 1991).
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Um levantamento da Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) do Ministério do

Trabalho e Emprego (MTE), com base em informações do eSocial, mostra que o país tem

545.940 mil pessoas com deficiência e reabilitados do INSS inseridos no mercado formal de

trabalho, em janeiro deste ano (Brasil tem…, 2024). Entretanto, diversas são as barreiras que

essas pessoas enfrentam no ambiente de trabalho: desde questões como locomoção, acesso à

informação e aos dispositivos tecnológicos, até reforço de estigmas e preconceitos por parte

de outros trabalhadores e da própria cultura organizacional (Silveira; Pereira; Barcelos, 2014).

Isso porque as organizações estão sujeitas a reproduzir barreiras que impedem as

pessoas com deficiência de usufruir plenamente de seus direitos e uma cultura capacitista e de

exclusão presente na sociedade (Oliveira; Andrelo; Maciel, 2023). A cena organizacional é

uma continuidade dos demais âmbitos sociais de um indivíduo (Marques; Oliveira, 2022) e

“as dinâmicas interacionais que modelam os arranjos das relações em ambientes internos das

organizações são também reflexo do redimensionamento das transformações

contemporâneas” (Marques; Oliveira, 2022, p. 12).

No ambiente organizacional os indivíduos estão em constante interação entre si e com

artefatos midiáticos (Oliveira; Paula, 2017) que possibilitam a comunicação e o exercício do

trabalho. Dessa forma, considerando a centralidade do visual na sociedade imagética (Machin,

2014; Baitello Jr., 2014), põe-se a problemática central deste ensaio: quais questões devem ser

consideradas na comunicação interna para/com os trabalhadores com deficiência visual?

Este trabalho, portanto, objetiva refletir sobre as condições de acessibilidade

necessárias para a inclusão de pessoas com deficiência visual na comunicação interna de

organizações, pela ótica das Relações Públicas. Considera-se que a área deve atuar na

promoção dos interesses-outros, além do organizacional, especialmente pelo seu papel

fundamental de conscientização e abertura de espaços para os públicos em situação de

vulnerabilidade social, como a “consciência social” das organizações (Bowen, 2005) e

ativistas organizacionais.

A forma que a comunicação interna é feita na atualidade (os canais, os programas e as

ações de comunicação), embora se nomeiem estratégicos e voltados para o público interno,

não consideram a diversidade sensorial na recepção da informação, em especial àquelas

baseadas em aspectos visuais (imagens das mais diversas naturezas - fotografias, gráficos,

apresentações corporativas, vídeos, videochamadas etc.). Sendo a comunicação interna um

tipo de especialidade das Relações Públicas (Men, 2021), cabe à área considerar
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estrategicamente como (ou se) o público interno acessa a informação que circula no ambiente

organizacional.

O trabalho possui um caráter ensaístico, sustentado por pesquisa bibliográfica, mais

especificamente a técnica de revisão narrativa de literatura (Rother, 2007), com uma

abordagem qualitativa. Assim, apresenta-se primeiro o referencial teórico, com as temáticas

da comunicação interna, da inclusão de pessoas com deficiência visual nas organizações e das

barreiras enfrentadas no acesso à informação visual. Em seguida, reflete-se de fato sobre a

articulação entre as temáticas para compreender a questão problema.

Comunicação interna: canais, processos e sentidos

A Comunicação Interna, atividade relacionada às práticas comunicacionais realizadas

com e entre trabalhadores de uma organização, vem surgindo como uma especialização que

tende a crescer e ganhar espaço também nos estudos de Comunicação Organizacional e

Relações Públicas (Vercic; Vercic; Sriramesh, 2012).

Os estudos sobre comunicação interna dispararam na última década. A revisão

sistemática de Lee e Yue (2020) indica que mais da metade dos estudos, desde 1970, surgiram

após 2011. E, além do âmbito acadêmico, a comunicação interna também tem se desenvolvido

no âmbito prático. Compreende-se a comunicação interna enquanto área de natureza

multidisciplinar, posicionada entre as Relações Públicas, Gestão de Recursos Humanos e

Endomarketing (Men, 2021), embora, enquanto função prática, seja reconhecida como uma

especialização das Relações Públicas (Men, 2021).

A evolução das práticas de comunicação interna foi parcialmente impulsionada pelo

reconhecimento dos trabalhadores enquanto ativos no processo comunicacional (Men, 2021),

em especial no mundo cada vez mais conectado e digitalizado com o intenso uso das

Tecnologias de Informação e Comunicação e na construção da comunicação organizacional

digital (Vercic et al., 2024; Almeida; Andrelo, 2022; Men, 2021; Carramenha, 2021).

Men (2021) indica que o papel e a função da comunicação interna podem ser

resumidos em: informacional (informar), relacional (ouvir, conectar), motivacional (aculturar,

inspirar, motivar) e comportamental (engajar). A função de informar refere-se a “um papel

fundamental da comunicação interna [que] é manter os funcionários informados e atualizados
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sobre seus papéis de trabalho, a organização, o mercado, o ambiente e uns aos outros” (Men,

2021, p. 3, tradução nossa).

Usualmente, a Comunicação Interna é resumida somente à prática, às ferramentas e

instrumentos que visam melhorar algum processo de gestão de uma organização (Marchiori,

2010a) de forma transmissional. Entretanto, entendemos com Marchiori (2010a, p. 148) que

“é preciso visualizar a comunicação como um processo, como uma perspectiva de maior

envolvimento, como algo que gera conhecimento para as pessoas, que modifica estruturas e

comportamentos”.

A partir do olhar transmissional desconsidera-se que a comunicação é parte inerente da

organização, e “olha-se para a comunicação como processo de transmissão, diferentemente de

olhar para a comunicação como um processo de criação de conhecimento, como estimuladora

do diálogo, como uma comunicação que ajuda a construir a realidade organizacional”

(Marchiori, 2010a, p. 151).

Andrelo (2013, p. 122) indica que independente dos fluxos ou dos instrumentos que

são utilizados, “a comunicação interna pode assumir distintos papéis nas organizações, além

da mera difusão de informações de interesse da alta direção”. Assim, consideramos que a

comunicação interna pode e deve ser pensada como uma atividade estratégica (Oliveira;

Paula, 2009; Vercic; Vercic; Sriramesh, 2012) e que contempla o uso dos canais de

comunicação considerando-os como essenciais para que as informações cheguem aos

trabalhadores.

Sabe-se que o modelo de comunicação interna está vinculado ao estilo de gestão que

cada organização possui (Oliveira; Paula, 2009), ou seja, ela será diretamente influenciada

pela forma que a organização é gerida. Oliveira e Paula Paula (2009, p. 20-21) afirmam que

“a comunicação interna deve desenvolver-se de acordo com a realidade de cada organização,

segundo os sentimentos, os comportamentos e as atitudes que a caracterizam, assumindo um

caráter mais flexível, adotando bases estratégicas”.

Sempre que nos referimos à estratégias existe certa imprecisão em relação ao que seria

necessariamente estratégico (Oliveira; Paula, 2007). Uma gestão estratégica de comunicação

interna seria uma gestão que vai além do modelo de transmissão e considera as possibilidades

de comunicação no cenário complexo das organizações na atualidade (Oliveira; Paula, 2009).

Andrelo (2016; 2013) e Marchiori (2014) apontam para a necessidade de práticas e

instrumentos estratégicos de comunicação dirigida na comunicação interna, para que seja
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construída uma prática personalizada de comunicação com os públicos de interesse. Assim,

“sabe-se que a comunicação interna não deve ser reduzida aos meios usados, mas eles devem

ser considerados, uma vez que, muitas vezes, farão a mediação entre a realidade a ser

produzida e debatida e o público a quem se quer atingir” (Andrelo, 2013, p. 119). Portanto,

“os veículos de comunicação podem completar e apoiar o processo” (Marchiori, 2014, p.

116), uma vez que os produtos comunicacionais também possuem um potencial dialógico na

relação de interlocução entre os agentes organizacionais (como as lideranças, os

trabalhadores, os acionistas etc.) e possibilitam a construção de sentidos.

A construção de sentidos é contínua e acontece no contexto de interação, em um ciclo

de produção, reprodução, negociação e ressignificação (Marchiori, 2010a), de forma que esses

processos de interação “e a relação com o contexto passam a ser prioridade na condução de

processos de relacionamento organizacionais” (Marchiori, 2010a, p. 156). Compreende-se,

portanto, que a comunicação interna possibilita “[...] que as pessoas se vejam como tais

[sujeitos que constroem uma realidade] e encontrem sentido em sua atuação dentro do

negócio da organização” (Marchiori, 2010b, p. 5-6). Ainda, Men (2021, p. 2, tradução nossa)

afirma que “o público interno, predominantemente os colaboradores, são atores ativos no

processo de comunicação interna, que co-constroem significados com a organização e

co-criam a relação, em vez de serem meros receptores passivos de mensagens”.

Trabalhar na perspectiva da construção de sentido é perceber esses atores
como produtores de mensagens, é levar em conta suas expectativas,
percepções e necessidades, tendo em vista a realidade e os impactos que
vivenciam, é, de forma estratégica, considerar a sua demanda por
informações ágeis, contextualizadas e confiáveis” (Oliveira; Paula, 2009, p.
23).

Dessa forma, “a comunicação interna, ainda que em nome da organização, deve

demonstrar comprometimento com os empregados” (Almeida; Andrelo, 2022, p. 30), uma vez

que é a partir de uma comunicação engajada com possibilitar aos trabalhadores o acesso à

informação (seja ela sobre o trabalho, sobre a organização, sobre as tarefas a serem

desenvolvidas, sobre a cultura organizacional etc.) que os trabalhadores constroem sentidos

sobre as organizações e sobre si mesmos (Andersson, 2020; Oliveira; Andrelo, 2022).

Segundo Pinho Neto (2009), a comunicação interna enquanto processo organizacional

também engloba políticas comunicacionais voltadas para o trabalhador. O autor afirma que

a comunicação interna deverá, destarte, comprometer-se com a criação de
uma política de comunicação que seja capaz de promover a priori a melhoria
da qualidade de vida dos seus colaboradores, viabilizando uma gestão
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participativa onde a comunicação deve ser vista como instrumento
viabilizador de tais interesses” (Pinho Neto, 2009, p. 51).

Assume-se, portanto, uma visão centrada no trabalhador para a construção da

comunicação interna. Discute-se a seguir então a relação de tal afirmação com os aportes

comunicacionais para pessoas com deficiência visual no ambiente organizacional.

Acessibilidade para pessoas com deficiência visual

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em sua Pesquisa

Nacional de Saúde de 2019, vivem cerca de 17 milhões de pessoas com deficiência no Brasil,

ou seja, em torno de 8,4% da população. Destas, 6,9 milhões são pessoas com deficiência

visual (cegueira ou baixa visão) (IBGE, 2021).

Na sociedade visual/hipervisual (Machin, 2014) as pessoas que não acessam o mundo

por meio da visão ficam à margem da sociedade. A “iconofagia” de que Baitello Jr. (2008)

fala é o fenômeno de devoração das imagens, voracidades pelas imagens e a gula das próprias

imagens: vive-se em um sociedade que grande parte do consumo e das práticas cotidianas são

permeadas pelo audiovisual, de forma que as imagens que são vistas são ecos, repetições e

reproduções de outras imagens presentes no grande repositório imagético de cada um

(Baitello Jr., 2014).

Baitello Jr. (2014, p. 51, tradução nossa) afirma que “consumimos imagens em todas

as suas formas: marcas, modas, assinaturas, tendências, atributos, adjetivos, figuras, ídolos,

símbolos, ícones, logomarcas”. O tempo todo os indivíduos são rodeados por signos visuais

que, em grande parte dos casos, são a morada das informações cotidianas: letreiros, placas,

materiais impressos, publicações em mídias digitais etc. Wiesenberg e Vercic (2021, p. 230)

afirmam que “elementos visuais se tornaram uma parte predominante de nossas rotinas,

especialmente a partir do acesso à internet e às redes sociais a qualquer momento”.

Deve-se, portanto, questionar a visão como princípio organizador das experiências

(von der Weid, 2014). O acesso à informação para as pessoas com deficiência visual dá-se

pelo uso dos demais sentidos, como a audição e o tato, e, no caso de pessoas com baixa visão

e em algumas situações específicas, por resquícios visuais. Assim, a acessibilidade

refere-se à condição que devem cumprir os objetos, dispositivos, ambientes,
processos, bens, produtos e serviços para serem compreensíveis, utilizáveis e
praticáveis por todas as pessoas com segurança, conforto e da forma mais
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natural e autônoma possível. É um direito que promove a igualdade de
oportunidades e que concerne especialmente às pessoas com deficiência
(Ancine, 2018).

A acessibilidade se apresenta como um meio que dispõe de várias ferramentas que,

por sua vez, objetivam fazer com que as barreiras entre o indivíduo e o acesso de fato sejam

superadas (Greco; Jankowska, 2020). A Lei Brasileira de Inclusão (LBI) dita que

é dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com
deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida,
à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à
habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência
social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à
cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à
comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao
respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre
outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os
Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e
das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, social
e econômico (Brasil, 2015).

No que diz respeito ao acesso à informação e à comunicação, é um dever de todos

garanti-los (Brasil, 2015), inclusive das organizações. O não acesso à informação e à

comunicação é visto como um empecilho ao exercício da cidadania plena (Bonito; Santos,

2020) e coloca os indivíduos em situação de vulnerabilidade social (Bonito; Santos, 2019).

Reconhece-se assim o uso de recursos de acessibilidades como promotores desse

acesso. Ellis e Kent (2011) e Ferraz (2020), pela perspectiva da acessibilidade 2.0 e da

multimidialidade, afirmam que a acessibilidade se dá pela oferta de formatos alternativos, no

que se refere à comunicação digital e à acessibilidade web. Pode-se expandir tal perspectiva

para o entendimento da acessibilidade no contexto da comunicação como um todo.

Greco e Jankowska (2020) nomeiam os recursos de acessibilidade midiática de

modalidades de MA (Media Accessibility). Os autores reforçam que a acessibilidade pode se

fazer presente como diversos artefatos midiáticos. Em uma perspectiva mais recente, pode-se

dizer que “MA diz respeito ao acesso a objetos, serviços e artefatos midiáticos e não

midiáticos por meio de soluções de mídia, para qualquer pessoa que não possa acessá-los

parcial ou totalmente em sua forma original” (Greco; Jankowska, 2020, p. 64, tradução

nossa).
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Existem, assim, diversos tipos de produtos comunicacionais acessíveis, sejam eles

baseados em aspectos da tradução entre línguas (possibilidade de acesso para estrangeiros e

não alfabetizados na língua do produto), em aspectos da tradução entre linguagens e signos

diversos (como as modalidades de tradução audiovisual - janela de Libras, legendagem para

surdos e ensurdecidos e audiodescrição (Araújo; Alves, 2017)), ou então simplesmente

formatos já reconhecidos como uma forma comum de acesso a partir de outros sentidos

(Greco; Jankowska, 2020), como o áudio, no caso da ausência da visão.

Diversos são os recursos de acessibilidade e Tecnologias Assistivas para pessoas com

deficiência visual (Lorente Barajas, 2006). Abaixo lista-se alguns, com enfoque na

comunicação digital, mas não exclusivos a ela (quadro 1).

Quadro 1 - Principais recursos e Tecnologias Assistivas para pessoas com deficiência visual

Recurso Funcionalidade

Leitor de Tela Leitura do conteúdo textual de uma página em dispositivo eletrônico

Descrição de
imagens

Descrição de imagens e conteúdo não identificado por leitores de tela,
disponibilizados no texto do entorno de publicações

Ampliadores de tela
e adaptadores de

cores

Aumento de fontes e áreas da tela, melhora do contraste entre as cores ou
aplicação de filtros visuais para pessoas com daltonismo e baixa visão

Braille Escritura a base de impressão em relevo que pode ser lido pelo tato

Display de Braille Transposição do conteúdo textual da página para o sistema Braille

Audiodescrição Tradução do signo visual para signo verbal/escrito

Tipografias Consideração de tipografias acessíveis, como por exemplo não serifadas
(para que não se confundam os caracteres no caso de baixa visão)

Contraste e uso de
cores

Consideração de um contraste visual entre o fundo e os elementos que
compõem uma imagem, considerando a baixa visão e o daltonismo

Fonte: Adaptado de Magalhães e Maciel (2021) e Moreira (2023)

Tais recursos podem ser utilizados nos mais distintos contextos em que se busca o

acesso à informação e à comunicação, como na mídia da grande imprensa, nos websites, nas

redes sociais, como também no contexto organizacional.
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Inclusão de pessoas com deficiência visual nas organizações

A acessibilidade, como já apresentada, é um caminho para a inclusão. Entretanto,

reconhece-se que a inclusão é um processo social que exige mudanças de práticas,

comportamentos e de cultura, para além de processos integrativos. A inclusão, como um

processo e paradigma da sociedade, representa uma evolução em relação aos sistemas

anteriores de segregação e integração (Sassaki, 2005). Anteriormente, prevalecia a tolerância

em relação à presença de pessoas com deficiência em determinados espaços, mas sem um

esforço significativo para garantir sua inclusão efetiva. Sassaki (2005, p. 21) argumenta que

“nenhuma dessas formas de integração social satisfaz plenamente os direitos de todas as

pessoas com deficiência, pois a integração requer poucas mudanças na sociedade em termos

de atitudes, espaços, objetos e práticas sociais”. Entretanto, ainda percebe-se um cenário em

que as organizações alocam pessoas com deficiência em funções específicas, pela descrença

no potencial dessas pessoas (Tette; Carvalho-Freitas; Oliveira, 2014). A charge a seguir

(figura 1) ilustra um pouco desse cenário:

Figura 1 - charge cômica sobre contratação de pessoas com deficiência

Fonte: cartunista Ricardo Ferraz, s/d.

#DescriçãoDaImagem: charge colorida com duas pessoas. A primeira, à esquerda, é um
homem adulto, branco, de cabelos loiros. Ele usa um blazer verde, uma gravata e uma calça
azul e um sapato social. Ele sorri enquanto o seu balão de fala traz o texto: “bem-vindo à
nossa empresa! sua função será na guarita do estacionamento…”. O outro homem está à
direita, em uma cadeira de rodas. Ele é negro, utiliza uma blusa amrela, calça vermelha e

9



segura um papel enrolado em forma de canudo. O balão de fala deste homem traz o texto: “o
senhor não entendeu! Tenho doutorado em Economia!”.

A charge apresentada exemplifica o cenário das organizações na atualidade, ao

encontro do que afirmam Aydos, Navarini e Oliveira (2021, s/p):

“O que se percebe no Brasil [...] é que as empresas são ainda fundadas em
modelos integrativos que contratam pessoas com deficiência para cumprirem
a lei, mas não realizam uma inclusão de fato. Nessa integração, vê-se uma
responsabilização do indivíduo para que ele se adapte ao meio e a solicitação
de que ele seja autônomo e independente no seu cotidiano laboral, ou seja: a
exigência de que ele não precise do auxílio de ninguém para realizar a sua
função é uma constante que cria barreiras à implementação desta tecnologia
de inclusão”.

No caso das pessoas com deficiência visual, pesquisas de campo indicam que poucas

são as adaptações feitas nas comunicações e comunicados internos das organizações (Pereira;

Passerino, 2018), ou então, são realizadas de forma “remediada”, após a exigência de uma

necessidade de alguém já contratado (Pereira; Figueiró, 2020). Ao menos, nos casos de postos

de trabalho que exigem o uso de computadores, os dispositivos atualmente já possuem leitores

de tela nativos, mas então os usuários podem se deparar com todas as outras barreiras de

navegação existentes na estrutura da web.

Wiesenberg e Vercic (2021) afirmam que a comunicação organizacional nos dias de

hoje têm utilizado intencionalmente elementos visuais. Os autores indicam que

no contexto organizacional, elementos visuais podem ser usados por vários
propósitos estratégicos, como internamente (por exemplo, estimulando a
identidade e a cultura organizacional) ou externamente (por exemplo, em
propagandas de produtos ou marcas assim como em ações de Relações
Públicas) (Wiesenberg; Vercic, 2021, p. 230).

De forma geral, apresentações e vídeos corporativos, jornais-murais, boletins,

newsletter, bilhetes em cima da mesa, treinamentos via vídeoaulas e reuniões por

videoconferências são alguns canais e/ou produtos de comunicação utilizados nas

organizações como ferramentas de comunicação interna. Cabe então pensar em como

viabilizar o acesso às informações neles contidas.

Reflexão: acessibilidade visual na comunicação interna
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A comunicação interna, como já visto anteriormente, pode ser estratégica e voltada

para a promoção da participação dos trabalhadores, para os interesses organizacionais mas

também para a promoção do bem-estar no ambiente organizacional. Wiesenberg e Vercic

(2021) afirmam que as Relações Públicas e a comunicação estratégica sempre utilizaram a

comunicação visual para os propósitos dos agentes de poder para criar um significado

específico que desse suporte para os objetivos desses agentes. Cabe assim alocar nas

atividades de comunicação a consideração da acessibilidade a essa comunicação visual como

uma forma estratégica de atender aos interesses dos trabalhadores com deficiência.

Ainda, acredita-se que não seja uma questão somente de interesse, e sim de garantia de

direitos e do exercício da cidadania. Recentemente já se confirmou o crescimento da

importância de elementos visuais na comunicação organizacional (Wiesenberg; Vercic, 2021),

falta então garantir que esta de fato chegue no público dos trabalhadores.

Pode-se pensar, então, em uma comunicação para as pessoas com deficiência visual

que considere o uso de tecnologias e recursos de acessibilidade nas publicações e canais

internos (Oliveira; Andrelo; Maciel, 2023). Portanto, deve-se considerar a integração e uso de:

audiodescrição em produtos audiovisuais (vídeos, videoaulas, treinamentos pré-gravados

etc.); descrições de todos os elementos imagéticos de uma publicação interna (imagens,

fotografias, tabelas, gráficos); versões alternativas de boletins, newsletters e jornais murais

(como versões em áudio, em Braille, digitais para leitura com softwares leitores de tela);

audiodescrição de apresentações corporativas; audiodescrição de pessoas e ambientes em

videochamadas; instalação de softwares leitores de tela nos dispositivos da organização

(computadores, smartphones etc.). Outras adaptações podem ser necessárias, e é no contato

com o trabalhador com deficiência que elas podem ser identificadas pelas organizações.

O acesso à informação, a partir do uso de tais recursos, possibilita que os empregados

com deficiência tenham acesso à mensagens institucionais e construam sentidos para a

formação de opiniões (Luvizotto; Magalhães, 2023) a partir da compreensão dos comunicados

e informações que todos os demais sujeitos organizacionais já possuíam (Oliveira; Andrelo;

Maciel, 2023).

Considerações

Este trabalho objetivou refletir sobre as condições de acessibilidade necessárias para a

inclusão de pessoas com deficiência visual na comunicação interna de organizações, pela

11



ótica das Relações Públicas. Reconhece-se que a comunicação interna deve ser estratégica e

não somente instrumental: ela deve servir não apenas os interesses transmissivos de

informações da organização, mas também atender às necessidades comunicacionais dos

indivíduos. Ainda que seja uma questão técnica e transmissional, a acessibilidade deve ser

considerada para que os trabalhadores com deficiência possam equitativamente acessar as

mesmas informações que todos os demais. Mesmo que pareça algo meramente técnico, o uso

de recursos de acessibilidade na comunicação interna é também uma questão cultural: a

definição e construção de uma prática constante de uso de recursos de acessibilidade se dá

somente com a construção de uma cultura organizacional inclusiva (Oliveira; Andrelo;

Maciel, 2023; Silveira; Pereira; Barcelos, 2014).

A partir da construção de normativas, políticas e diretrizes organizacionais, a

acessibilidade pode ser incorporada às rotinas de trabalho de profissionais de comunicação

interna, como no caso dos relações-públicas, os quais, aliás, podem atuar na manutenção da

esfera de influência nas organizações para que tais práticas sejam incorporadas à cultura.

Espera-se que este ensaio, embora seja apenas uma reflexão teórica, abra portas para o

reconhecimento dos aspectos da acessibilidade na construção de estratégias de comunicação

interna nas organizações.
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